
OFICIO Nº 606/2018-GAB, Estância Velha, 11 de outubro de 2018.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores,                                             



                                               
Encaminhamos a Vossas Excelências o Projeto de Lei em anexo, que “AUTORIZA A CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO GAÚCHA ESTANCIENSE – AGE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” – EM REGIME DE URGÊNCIA, para a devida apreciação e votação.
É direito do cidadão e dever do Município garantir, no âmbito de sua abrangência territorial, o acesso de todos à cultura, apoiando e incentivando a preservação dos valores com os quais se construiu e com os quais se mantém unida a sociedade. 

O caput e o § 1º do art. 215 da Constituição Federal deixam claro que o Estado deve prover o acesso, bem como prestigiar as manifestações culturais, garantindo-lhe os meios necessários para que aconteçam. Por conta disso e tendo em vista o indiscutível interesse públicos envolvido, a preservação e exaltação do tradicionalismo gaúcho em Estância Velha depende de ações daqueles que se dispõe a agir em auxílio ao Município em relação ao cumprimento desse objetivo: proteger as manifestações culturais, no caso, as tradições gaúchas em Estância Velha.

A Associação Gaúcha Estanciense – AGE, à qual se vinculam os Centros de Tradições Gaúchas Serigote, Gaudérios da Saudade, Mourão da Estância e Estância do Campo Grande, não tem logrado êxito na obtenção de recursos suficientes para estimular e executar as atividades necessárias à preservação da cultura gaúcha no Município, dentre elas, a contraprestação devida aos instrutores das atividades dos associados, o custeio de apresentações em eventos, trajes típicos, entre outros custos que os envolvem.

Sendo assim, com vistas a cumprir o que determina a Constituição Federal, o Poder Executivo depende da autorização legislativa, cuja outorga depende de Vossas Excelências, conforme alínea “e” do inciso I do art. 31 da Lei Orgânica do Município. Cumpre salientar que a subvenção, cuja autorização para concessão lhes está sendosolicitada, se inscreve no disposto no art. 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/00) e obedece ao disposto no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei Federal nº 4.320/64. São essas as normas que, junto com o disposto no inciso II do art. 38 da Lei Orgânica do Município, amparam essa proposta legislativa.
Sendo o que se apresentava para o momento, renovamos os votos de apreço e consideração, pedindo a apreciação e aprovação do Projeto de Lei anexo. 
Atenciosamente.

                                                                                Maria Ivete de Godoy Grade
                                                                                Prefeita Municipal 

Ao Excelentíssimo Senhor
Valdeci de Vargas

Câmara Municipal de Vereadores

Estância Velha/RS
PROJETO DE LEI

AUTORIZA A CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO GAÚCHA ESTANCIENSE – AGE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a conceder auxílio financeiro de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) à Associação Gaúcha Estanciense – AGE, associação privada, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 06.292.073/0001-80, sediada na Rua Barão do Cotegipe, nº 196, Bairro Rincão dos Ilhéus, em Estância Velha.

Parágrafo único. O auxílio a que se refere o caput deste artigo destina-se à cobertura de déficit financeiro da beneficiária, oriundo da contraprestação aos professores e instrutores de tradicionalismo gaúcho em relação às atividades desenvolvidas em favor dos associados, bem como para o custeio de transporte dos associados para apresentações em eventos da comunidade para os quais são convidados e da aquisição de vestimentas típicas usadas nas apresentações.

Art. 2º. O repasse do auxílio referido nesta Lei, nos moldes do Plano de Trabalho anexo a esta, será feito em 12 (doze) parcelas, mensais e consecutivas, de até R$ 10.000,00 (dez mil reais) cada uma, sendo a primeira no mês de outubro de 2018 e a última, no mês de setembro de 2019.

Art. 3º. Na aplicação dos recursos públicos recebidos, a beneficiária deverá observar:

I – as determinações constantes na Lei Federal nº 8.666/93;

II – a possibilidade de utilização somente no que estiver previsto no Plano de Trabalho e Aplicação, pois vedado o emprego em quaisquer outras finalidades, ainda que em caráter emergencial para posterior cobertura;

III – a imperiosidade de prestação de contas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento;

IV – a impossibilidade de aplicação no Mercado Financeiro, ressalvada a aplicação em Títulos do Tesouro Nacional, em estabelecimentos oficiais de crédito;

V – a obrigatoriedade da respectiva mantença e movimentação em conta corrente em instituição bancária oficial, compulsoriamente vinculada ao disposto nesta Lei.

§ 1º. Caso não ocorra a utilização total, ou parcial, dos recursos disponibilizados pelo Município, a Associação Gaúcha Estanciense – AGE deverá restituí-los juntamente com a prestação de contas mensal, acrescidos de juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária de acordo com a variação do IGPM-FGV, incidindo igual procedimento em caso de aplicação dos recursos em fim diverso daquele definido no Plano de Trabalho e Aplicação, ou rejeição da prestação de contas.

§ 2º. A beneficiária fica obrigada a manter arquivo atualizado e acompanhado de documentação fiscal pertinente, com todos os registros dos recursos auferidos e despesas realizadas, devendo constar demonstrativo específico que integre as prestações de contas, os rendimentos pecuniários auferidos em decorrência de aplicações financeiras igualmente vinculadas ao Plano de Trabalho e Aplicação.

§ 3º. A beneficiária se responsabiliza, integralmente e isoladamente, por todos os encargos trabalhistas, tributários, previdenciários, acidentários, fundiários e cíveis decorrentes dos contratos que firmar e que envolvam os recursos públicos recebidos em decorrência desta Lei.

§ 4º. Ao Município de Estância Velha caberá o direito de regresso quando for subsidiariamente, solidariamente ou até isoladamente responsabilizado por qualquer por ação ou omissão da beneficiária na consecução dos fins propostos, ou desviados do Plano de Trabalho e Aplicação, em decorrência da aplicação dos recursos de que trata esta Lei.

Art. 4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
Orgao .......: 09 SECRETARIA MUN.INDUSTR.COMERC.TURISMO
Unidade .....: 03 DPTO. DE SERV. E TURISMO

23.695.0009.2075. MANUTENCAO DO CALENDARIO DE EVENTOS

1 REC LIVRE

3.3.3.5.0.43.01.000000 INST CARATER ASSIST, CULT E EDU - 93281
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Velha, em ...
Maria Ivete de Godoy Grade
                Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se
Aurea Regina Silva de Brito Bauer
Secretária da Administração e Segurança Pública.
